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Bioterrorismo: dados de uma história recente
de riscos e incertezas

Bioterrorism: data of a recent history of risks and uncertainties

Resumo  O bioterrorismo é hoje uma ameaça real
em todo o mundo. Considerando-se que as ações
de bioterrorismo utilizam agentes biológicos ca-
pazes de promover grandes epidemias e sobrecarga
nos sistemas de saúde de qualquer cidade, estado
ou país, o bioterrorismo passa a ser não apenas
uma preocupação de governantes e militares, mas
também dos profissionais da área da saúde. Este
artigo discute, através de uma revisão bibliográfi-
ca, nas bases de dados LILACS, MEDLINE, SciELO
e REPIDISCA, no período de 1997 a 2007, as ca-
racterísticas das publicações nacionais relaciona-
das ao bioterrorismo, o tipo de agentes biológicos
estudados e o conhecimento já existente no país
para fazer frente a um evento de bioterrorismo, a
fim de subsidiar com informação os profissionais
que irão atuar em ações de primeira resposta aos
eventos de bioterrorismo e que são imprescindí-
veis para reduzir o número de vítimas.
Palavras-chave  Bioterrorismo, Guerra biológi-
ca, Agentes biológicos

Abstract  Today, bioterrorism is a real threat in
the whole world. Considering the actions of biot-
errorism by using biological agents capable of pro-
moting great epidemics and overload in the health
systems of any city, state or country, the bioterror-
ism is not only a health professional concern, but
government and military also. This article dis-
cusses a bibliographical review done in the LI-
LACS, MEDLINE, SciELO and REPIDISCA data-
bases, during the period of 1997 the 2007, the char-
acteristics of related national publications to the
bioterrorism, the type of biological agents studied,
and the existing knowledge in the country to face
a bioterrorism event, in order to feed with infor-
mation the professionals who will act in first reply
to the bioterrorism events and that are essential to
reduce the number of victims.
Key words  Bioterrorism, Biological warfare, Bi-
ological agents
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Introdução

Conhecida desde há muito, a guerra biológica
distingue-se do bioterrorismo e muitas vezes se
confundiram no curso de história.

O vocábulo “bioterrorismo” foi incluído na
linguagem cotidiana de diversos países e do Bra-
sil desde o atentado terrorista ocorrido na cida-
de de Nova Iorque, no ano de 2001, seguidos de
episódios de disseminação de esporos de antraz
(esporos de Bacillus anthracis da cepa Ames),
através do sistema postal americano, resultando
em onze casos de antraz pulmonar dos quais cin-
co evoluíram à óbito1.

A correta definição do conceito de bioterro-
rismo pode auxiliar na compreensão deste fenô-
meno. Segundo o Centers for Disease Control
and Prevention (CDC/Estados Unidos), bioter-
rorismo é a “disseminação deliberada de bactéri-
as, vírus ou outros microorganismos utilizados
para causar doença ou morte em populações,
animais ou plantas”2. Magalhães descreve bio-
terrorismo como sendo o uso intencional de mi-
croorganismos ou toxinas derivadas de organis-
mos vivos, vírus ou príons causando morte ou do-
ença em pessoas, animais ou plantas. O bioterro-
rismo pode ocorrer por meio de fômites, vetores,
animais infectados, produtos de origem animal,
vegetal ou doenças emergentes3. Morse4 inclui na
definição do CDC, a palavra “terror”, sugerindo
que o elemento surpresa e o fato de um ataque
de bioterrorismo pode levar horas ou dias para
ser descoberto, utilizando-se da dimensão psi-
cológica como uma ferramenta importante para
terroristas. Almeida5, concordando com a im-
portância deste componente, afirma em seu arti-
go que “[...] a ameaça biológica do bioterroris-
mo é uma história mais de pânico do que de
fatos”. Radosavljevic6 ressalta que o objetivo prin-
cipal destes atos é a disseminação de medo, pâni-
co, ansiedade e insegurança na população, pro-
vocando a perda de confiança nas autoridades
governamentais e prejuízos econômicos. Os ata-
ques resultam em doença e morte, destroem o
equilíbrio psicológico e emocional da população
e expõem os indivíduos à submissão pelo medo.
Segundo o Manual de Aspectos Médicos das Ope-
rações de Defesa Química, Biológica e Nuclear da
Organização do Tratado do Atlântico Norte
(OTAN), guerra biológica é descrita como o em-
prego de agentes biológicos com a finalidade de
causar doenças e mortes em pessoas ou animais
e danificar plantas ou materiais7.

A guerra biológica é fundamentada no con-
texto de uma ofensiva militar e ataque em massa

às populações, quando usados meios para tal. É
uma questão de poder militar de Estados nacio-
nais politicamente centrais, tendo se tornado uma
possibilidade interessante a partir da primeira
metade do século XX, quando passou a ser um
campo de articulação crescente e potente entre o
poder militar e a ciência. Assim, diversos países
desenvolveram programas ofensivos com a uti-
lização de armas biológicas5,7.  A literatura espe-
cializada descreve diversos tipos de armas bioló-
gicas, que variam de artefatos mais simples como
as estacas “pungi” utilizadas na guerra do Vietnã
até mísseis intercontinentais.

O bioterrorismo está relacionado a pequenos
grupos ou indivíduos que têm como objetivo pre-
judicar outros indivíduos de uma determinada
região ou com uma dada característica, utilizan-
do para isto meios mais simples para dissemina-
ção dos agentes biológicos5. O número de mortes
indiscriminadas e a falta de controle sobre os agen-
tes biológicos disseminados no ambiente são os
principais instrumentos do bioterrorismo.

Assim, os agentes biológicos têm sido utiliza-
dos pelo homem tanto em operações de guerra
biológica quanto em eventos de bioterrorismo.

Almeida5 relata a existência, ao longo da his-
tória da humanidade, de diversos exemplos da
utilização de agentes biológicos com a finalidade
de causar doenças ou morte nos inimigos.

Silva8 ressalta que um dos exemplos mais
antigos encontrado na literatura é a colocação de
fezes de animais pelo homem de Neanderthal nas
flechas que utilizava, para aumentar o poder le-
tal de suas armas.

Estudos que datam do início do século XV
a.C. apontam como o primeiro ataque biológico
a introdução deliberada de cepas de antraz no
Egito, vitimando o próprio faraó e sendo descri-
ta na Bíblia como a quinta praga5.

No século XIV, durante o cerco da cidade de
Caffa, Criméia, os tártaros lançaram os cadáve-
res de seus soldados, infectados pelo agente etio-
lógico da peste, sobre os muros da cidade sitia-
da, a fim de provocar uma epidemia de peste no
inimigo e assim derrotá-los9.

Os espanhóis, ao desembarcarem no México
em 1518, trouxeram com eles várias doenças in-
fecciosas, como varíola, sarampo e influenza, às
quais a população indígena local nunca havia sido
exposta. Conquistadores do império inca, após
correlacionarem a varíola com a alta mortalida-
de entre a população indígena, enviavam à frente
de suas tropas soldados ou escravos portando
lanças com panos de linho impregnados de se-
creções obtidas de doentes de varíola, além de,
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ao levantar acampamento de determinada área,
abandonar objetos contaminados ou oferecê-los
aos índios locais10.

Na América, em 1763, o exército britânico em
guerra contra os franceses enviou cobertores e
lenços previamente utilizados em um hospital
para pacientes com varíola aos índios Delaware,
aliados dos franceses9.

O Japão conduziu pesquisas com armas bio-
lógicas, na Manchúria, de 1932 até o final da Se-
gunda  Guerra Mundial, com os agentes biológi-
cos da peste, antraz, cólera, entre outros9.

Na segunda metade do século XX, durante a
guerra fria, os Estados Unidos e a então União
Soviética, sem dúvida se valendo da experiência
acumulada de japoneses e alemães, implantaram
programas para o desenvolvimento de armas
biológicas, da mesma maneira que o Canadá e o
Reino Unido9.

Em resposta à utilização, principalmente de
agentes químicos de guerra durante a Primeira
Guerra Mundial, esforços diplomáticos interna-
cionais foram dirigidos para limitar a prolifera-
ção e o uso das armas de destruição em massa,
sendo em 17 de abril de 1925 estabelecido o Pro-
tocolo de Genebra, que proibia o emprego na
guerra de gases asfixiantes, tóxicos ou similares e
de métodos bacteriológicos de guerra. Entretan-
to, este tratado prevê apenas a proibição do uso
dessas armas, mas não proíbe a pesquisa básica,
a produção, a posse de armas biológicas ou ou-
tras atividades passíveis de serem executadas9,11.

Assim, com o objetivo de excluir completa-
mente a possibilidade do uso de armas biológi-
cas, elaborou-se a “Convenção sobre a Proibi-
ção do Desenvolvimento, Produção, e Estocagem
de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base
de Toxinas e sua Destruição”, ou, simplesmente,
Convenção sobre a Proibição de Armas Biológi-
cas (CPAB), que foi o primeiro tratado multila-
teral de desarmamento a prever a completa eli-
minação desta categoria de armas de destruição
em massa. Aberta simultaneamente para assina-
turas em 10 de abril de 1972, em Londres, Mos-
cou e Washington, entrou em vigor em 26 de
março de 1975, sendo aprovada no Brasil pelo
Decreto Legislativo nº 89 e promulgada através
do Decreto 77.374, de 1º de abril de 1976. Conta
atualmente com 151 Estados partes e dezesseis
Estados signatários11.

Com o tratado da CPAB, esperava-se que os
agentes biológicos não fossem mais utilizados
para fins de guerra ou bioterrorismo, mas even-
tos ocorridos após a sua promulgação mostra-
ram que não.

Em 1979, ocorreu um surto de antraz em Sver-
dlovsk, na antiga União Soviética, inicialmente
atribuído ao consumo de carne contaminada,
que causou grande numero de mortes. Posteri-
ormente, verificou-se que o surto resultou da
dispersão de esporos de antraz, sob forma de
aerossol, a partir de um acidente ocorrido em
uma instalação militar de microbiologia que pro-
duzia a bactéria Bacillus anthracis, embora a
União Soviética fosse um dos Estados parte da
CPAB desde 197512.

Em 1984, uma seita, no Oregon (Estados
Unidos), utilizou Salmonella typhimurium para
contaminar bufês de salada, provocando gastro-
enterite em aproximadamente 751 pessoas13. Em
2001, logo após o ataque terrorista de 11 de se-
tembro, foram disseminados esporos de antraz,
por meio do sistema postal americano, ocasio-
nando 23 casos de antraz, relatados ao CDC/
Atlanta, até 9 de janeiro de 2002, sendo onze ca-
sos confirmados de antraz pulmonar e doze ca-
sos de antraz cutâneo, dos quais sete casos con-
firmados e cinco casos suspeitos14. Em 2003, na
Carolina do Sul (Estados Unidos), na sala de
correspondência do escritório do senador ame-
ricano Bill Frist, foi encontrada ricina, em uma
carta endereçada à Casa Branca15.

Portanto, a pergunta já não é “se ocorrer?” e
sim “quando?” e “o que fazer?”. Uma vez que al-
guns agentes utilizados como armas biológicas
necessitam de um período de incubação, não
apresentando seus efeitos imediatamente após
serem dispersos, um evento de bioterrorismo
pode ocorrer silenciosamente, sem nenhum avi-
so prévio, só sendo percebido quando surgem
plantas, animais ou seres humanos doentes ou
mortos. Assim, quando as autoridades forem
alertadas para a ocorrência de um evento deste
tipo, o número de vítimas já poderá ser expressi-
vo, sobrecarregando os sistemas de saúde e acar-
retando uma grande demanda de profissionais
qualificados para atuar neste tipo de ameaça,
quantidades expressivas de medicamentos e va-
cinas, materiais e equipamentos, além de infor-
mações e treinamento adequados16.

Desta forma, é de um modo aparentemente
inesperado que a saúde pública passa a estar en-
volvida com um assunto antes de interesse ape-
nas militar8.

Nesse sentido, o objetivo desta revisão biblio-
gráfica foi de levantar o número de publicações
existentes no país sobre bioterrorismo e analisar
o impacto dos eventos de bioterrorismo ocorri-
dos nos Estados Unidos no ano de 2001, nestas
publicações.
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Metodologia

Estudo de revisão bibliográfica realizado entre
os anos de 1997 a 2007, utilizando os bancos de
dados eletrônicos: Literatura Latino-Americana
e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Li-
teratura Internacional em Ciências da Saúde
(MEDLINE), Scientific Electronic Library Online
(SciELO) e Literatura em Engenharia Sanitária e
Ciências do Ambiente (REPIDISCA), disponíveis
na Biblioteca Virtual em Saúde (BIREME).

Os descritores utilizados inicialmente foram:
bioterrorismo e guerra Biológica, refinando-se a
pesquisa por meio do idioma português ou atra-
vés do país de publicação (Brasil).

Na etapa seguinte, foram utilizados como
descritores as doenças cujos agentes biológicos
são classificados pelo CDC, como sendo da Ca-
tegoria A, ou seja, aqueles que causam riscos à
segurança nacional por apresentarem alto grau
de transmissibilidade, altas taxas de mortalida-
de, impacto significativo à saúde e à economia,
pânico social, necessitando de requisitos especí-
ficos de contenção, rígidos, além de monitora-
mento dos órgãos de saúde pública17. Nesta ca-
tegoria, estão os agentes etiológicos de doenças
como antraz, tularemia, peste, varíola, botulis-
mo e ebola (febre hemorrágica viral). Assim, os
descritores utilizados nesta etapa foram: antraz,
tularemia, peste, varíola, botulismo e ebola, jun-
to com o termo terrorismo, de tal modo que
apenas as publicações relacionadas ao bioterro-
rismo fossem selecionadas.

Resultados e discussão

Na revisão bibliográfica de periódicos brasileiros
sobre bioterrorismo, não foi encontrado, no pe-
ríodo entre 1997 e 2007, um número significativo
de publicações sobre o tema em estudo, se com-
parada ao número de publicações em revistas in-
ternacionais sobre este mesmo tema, no mesmo
período de tempo. Isto sinaliza que ainda é pe-
queno o número de pesquisadores dedicados ao
assunto estudado. Alguns fatores podem explicar
este resultado, como o fato de alguns profissio-
nais ainda considerarem que o tema em questão
não pertence à saúde pública, mas sim aos órgãos
de defesa civis e militares, enquanto outros não
acreditam na possibilidade de ocorrência deste
tipo de evento no Brasil. Outra razão deste resul-
tado seria a inexistência de casos de bioterroris-
mo no país, embora existam suspeitas em relação
ao surgimento de doenças que causaram princi-

palmente prejuízos ao agronegócio, como no caso
da disseminação da doença que atacou as planta-
ções de cacau, no sul da Bahia, no período de
1980 a 1990, conhecida por vassoura-de-bruxa3.

Na LILACS, uma base de dados cuja abran-
gência se restringe às publicações relativas às Ci-
ências da Saúde nos países da América Latina e
Caribe, ao se utilizar o descritor bioterrorismo,
foram encontrados 28,5% de publicações em pe-
riódicos brasileiros. Na MEDLINE, que abrange
as publicações internacionais, na busca realizada
com o mesmo descritor, verificou-se que menos
de 1% dos trabalhos encontrados sobre bioter-
rorismo pertencem aos periódicos brasileiros. Já
no SciELO, uma base de dados cuja abrangência
se restringe às publicações relativas às Ciências
da Saúde no Brasil, Portugal e alguns países de
língua espanhola, ao utilizar o descritor bioter-
rorismo, 100% das publicações encontradas per-
tencem aos periódicos brasileiros, sendo que 50%
foram publicadas na revista Cadernos de Saúde
Pública, sugerindo que os profissionais de saúde
pública já estão sensibilizados com o tema.

Quanto à grande diferença do número de
publicações nacionais em relação às publicações
internacionais, observadas tanto na LILACS
quanto na MEDLINE, sendo que nesta última
ainda de forma mais expressiva, pode ser atribu-
ída a diversos fatores, tais como: (1) a utilização
de agentes biológicos em programas de guerra
biológica por vários países, como Canadá, Fran-
ça, Alemanha, Japão, Estados Unidos, União
Soviética, entre os anos de 1930 e 194015, visando
obter armas biológicas cada vez mais eficientes e
desenvolver vacinas e medicamentos para as do-
enças que estas poderiam causar; (2) atentados
de bioterrorismo confirmados, ocorridos em di-
ferentes países e (3) atentados com suspeita de
bioterrorismo -ocorrência de diversos trotes com
amostras suspeitas de conter agentes biológicos
altamente infecciosos.

Diferentemente, o perfil verificado na pesqui-
sa com o descritor bioterrorismo na SciELO deve-
se ao fato de que a maioria das revistas existentes
nesta base de dados são nacionais.

A abordagem do tema bioterrorismo nas
publicações encontradas em revistas brasileiras é
bem diversificada, aparecendo em diversas refe-
rências junto com os termos biossegurança e bi-
osseguridade. Chaimovich18 correlaciona bios-
seguridade e bioterrorismo e apresenta três defi-
nições diferentes de biosseguridade:

1) uma forma de incrementar as medidas
nacionais contra o uso de armas biológicas;

2) uma forma de aumentar e fortalecer os
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esforços nacionais e internacionais para investi-
gar se há, ou não, alguma doença que possa alte-
rar o sistema social;

3) uma medida para estimular a capacidade
internacional de responder, investigar e mitigar
os efeitos do uso terrorista de toxinas e armas
biológicas.

Valle3 define biosseguridade como “o conjun-
to de medidas e procedimentos que visam pro-
porcionar ao corpo social e a cada indivíduo o
maior grau possível de biossegurança sob aspec-
tos científicos, econômicos, sociais, culturais e
morais”. Um informe técnico da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (ANVISA)19 aborda a
importância de medidas de biossegurança no
combate ao bioterrorismo, como a iniciativa de
montar uma rede de laboratórios de nível de bi-
ossegurança 3 (NB3) capazes de trabalhar com
agentes biológicos como o Bacillus anthracis, uti-
lizado por terroristas nos atentados em 2001 nos
Estados Unidos, e com isso aumentar a capaci-
dade do país na área de diagnóstico.

Outra abordagem do tema em estudo pode
ser verificada em Kottow20, que trata de assuntos
como o aparecimento de angústias sociais, que
têm como características tanto o pânico social
quanto as situações de risco, produzidas por este
tipo de evento.

Os agentes biológicos mais citados nas pu-
blicações pesquisadas são os causadores de an-
traz (25%) e de varíola (15%). Não foi encontra-
da nenhuma publicação em periódicos brasilei-
ros referente a casos de bioterrorismo envolven-
do agentes de patologias como peste, tularemia,
botulismo e ebola.

Os artigos sobre antraz são de diversas mo-
dalidades, como revisão, relato de pesquisa, es-
tudo teórico, comunicação, atualização metodo-
lógica, editorial, entre outros. Este resultado já
era esperado, uma vez que a disseminação deli-
berada de esporos de antraz foi o ato de bioter-
rorismo de maior repercussão mundial nos últi-
mos anos.

A grande diversidade de abordagens sobre o
tema em estudo faz com que o assunto bioterro-
rismo possa ser encontrado em diferentes revis-
tas temáticas, voltadas para às Ciências da Saú-
de, conforme pode ser verificado na Tabela 1.

Na base de dados REPIDISCA, uma base de
dados que contém referências bibliográficas da
literatura de Engenharia Sanitária e Ciências do
Ambiente nos países da América Latina e Caribe,
foram encontradas publicações relevantes para
o tema em estudo no cenário nacional, como o
Decreto nº 77.374, de 1976, que promulga a Con-
venção sobre Armas Biológicas e Toxinas
(CPAB)21, Decreto nº 4.214, de 200222, que versa
sobre exportação de bens sensíveis e o Decreto
Legislativo nº 8923, de 1972, referente à aprova-
ção do texto da CPAB.

Ressalta-se que existem algumas leis específi-
cas que não estão disponíveis na base de dados
acima citada, mas estão acessíveis pela Internet,
no sítio do Ministério da Ciência e Tecnologia,
como a Lei nº 9.112, de 10 de outubro de 199524,
que dispõe sobre a exportação de bens sensíveis e
serviços diretamente vinculados. No primeiro
parágrafo do artigo primeiro desta lei, definem-
se bens sensíveis como sendo os bens de aplica-
ção bélica, de uso duplo e de uso na área nuclear,

Tabela 1.     Publicações nacionais recuperadas na pesquisa, no período de 1997 a 2007.

Revista

Cadernos de Saúde Pública
Revista de Saúde Pública
Arquivos Catarinenses de Medicina
Estudos Avançados (USP)
Revista Latino-americana de Enfermagem
Jornal Brasileiro de Patologia e Medicina Laboratorial
Revista da Associação de Medicina Brasileira
Revista Paulista de Pediatria
Pediatria Moderna
Jornal Brasileiro de Medicina
Revista do Instituto de Medicina Tropical de São Paulo
Revista Brasileira de Psiquiatria
Revista Brasileira de Epidemiologia
Diário Oficial da União (Leis, Decretos e Portarias)

Número de publicações encontradas

04
01
01
01
01
01
01
01
01
01
02
01
01
03
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química e biológica. No inciso quarto, os bens
químicos e biológicos são descritos como aque-
les relevantes para qualquer aplicação bélica e seus
precursores. No artigo quarto da mesma lei, é
constituída a Comissão Interministerial de Con-
trole de Exportação de Bens Sensíveis, enquanto
no artigo quinto estão definidas as responsabili-
dades da referida comissão, dentro das quais está
a elaboração, atualização e divulgação das listas
de bens sensíveis. Outra publicação que também
pode ser encontrada no sítio em referência é a
lista atualizada de bens relacionados à área bio-
lógica e serviços diretamente vinculados – Reso-
lução Cibes nº 8/2007, de 13 de março de 200725.

Em relação à outra expectativa deste estudo,
foi encontrado um aumento no número de pu-
blicações científicas relativas ao tema, após o ano
de 2001, o que já era esperado, pois este ano pode
ser considerado como um marco histórico, de-
vido à disseminação de esporos de antraz, via
sistema postal americano. Conforme pode ser
observado na Tabela 2, 90% das publicações na-
cionais encontradas ocorreram após o ano de
2001, sendo que, dentro deste percentual tem-se,
80% de 2001, 30% de 2002 e 20% de 2003, en-
quanto as restantes (10%) são anteriores a este
período e fazem referência à legislação nacional
sobre a CPAB.

Em relação aos anos de 2006 e 2007, este es-
tudo observou que, nos artigos levantados, a
abordagem do bioterrorismo não fica centrada
unicamente em relatos, trazendo à discussão tam-
bém a possibilidade do uso dual da biotecnolo-
gia e de outras áreas novas da ciência, chamando
a atenção para a importância cada vez maior da
adesão dos países à Convenção sobre a Proibi-
ção de Armas Biológicas e Toxinas.

Devido à existência de programas de guerra
biológica e de diversos episódios, tanto de trotes

quanto de casos reais de bioterrorismo, é cada
vez maior o número de artigos internacionais
sobre o tema em estudo.

Do ponto de vista histórico, pode-se notar
que os primeiros programas de guerra biológi-
ca, na antiguidade, utilizaram estratégias de sa-
botagem, muito semelhante ao bioterrorismo.
Entretanto, durante a guerra fria, os agentes de
guerra biológica foram desenvolvidos como ar-
mas estratégicas em larga escala, com a possibi-
lidade de serem disseminados utilizando-se, in-
clusive, mísseis intercontinentais26.

Assim, evidências substanciais sugerem que a
Alemanha foi o primeiro Estado nacional a ini-
ciar o desenvolvimento de um programa de guerra
biológica durante a Primeira Guerra Mundial, no
qual foram produzidos os agentes etiológicos do
antraz (B. anthracis) e do mormo (Pseudomonas
mallei). Entretanto, seu programa biológico ofen-
sivo, propriamente dito, permaneceu precário e
rudimentar, levando-os a se especializarem em
agentes químicos, criando um ambicioso pro-
grama de armas químicas durante a primeira e
segunda guerras mundiais.  Entre 1932 e 1945, o
Japão conduziu diversas pesquisas biológicas na
Manchúria. Os Estados Unidos iniciaram seu
programa de guerra biológica em 1942, sendo
expandido durante a Guerra da Coréia (1950-
1953), tendo sido interrompido em 1969 no go-
verno do presidente Nixon3. Inspeções realiza-
das no Iraque em 1991, após a Guerra do Golfo,
obtiveram informações referentes ao programa
de armas biológicas desenvolvido neste país, no
período de 1985 a 1991; com a bactéria B. an-
thracis, toxina botulínica e aflatoxina27. Após o
colapso da União Soviética, Boris Yeltsin, então
Presidente da Rússia, admitiu, em maio de 1992,
a existência de uma instalação na cidade de Sver-
dlovsk, onde ocorreu o acidente com antraz em

Tabela 2. Histórico evolutivo das publicações nacionais sobre bioterrorismo no período de 1997 a 2007.

Ano de publicação

antes de 2001*

2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007

Número de publicações

02
02
06
04
00
04
01
01

Percentual publicações/ano

10%
10%
30%
20%

0%
20%

5%
5%

* Informações referentes à legislação nacional.
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1979, na qual parte do programa soviético de
desenvolvimento de armas biológicas foi realiza-
do28. A maioria desses programas foi interrom-
pida após estes países tornarem-se signatários
da Convenção para a Proibição de Armas Bioló-
gicas e Toxinas (CPAB).

Em relação aos atentados de bioterrorismo,
um dos mais descritos na literatura é o episódio
de contaminação em bufês de salada de restau-
rantes, no Oregon, em 1984, causado por uma
seita religiosa, que utilizou Salmonella typhimu-
rium, afetando cerca de 751 pessoas13. Entretan-
to, os mais famosos são os ataques com antraz
em 2001 e com ricina em 200314,15. Podem ainda
ser relatadas as tentativas de bioterrorismo, feliz-
mente sem sucesso, do líder japonês de uma seita
religiosa, Aum Shinrikyo, responsável pelo ata-
que com gás Sarin no metrô de Tóquio, em 1995.
O grupo Aum Shinrikyo tinha a intenção de dis-
seminar esporos de antraz e toxina botulínica,
além do vírus ebola, obtido no Zaire, em 199229.

Nos trotes com amostras suspeitas de conter
agentes biológicos altamente infecciosos, relatam-
se, pelo menos, dois casos como exemplo. Um
deles ocorreu em 1992, na Virgínia (Estados Uni-
dos), quando um homem foi preso por aspergir
sobre seus colegas de quarto um líquido que ele
declarava ser antraz. O outro evento aconteceu
em 1997, no edifício no qual se situava a Associa-
ção B´nai B´rith, em Washington (Estados Uni-
dos), onde foi entregue um pacote contendo um
líquido vermelho e uma placa de Petri, acompa-
nhados de um bilhete com os dizeres “Anthracis
Yersinia”. Em ambos os casos, as amostras anali-
sadas foram negativas tanto para Bacillus anthra-
cis quanto para Yersinia pestis. Entretanto, pro-
vocaram pânico nos locais dos acontecimentos,
sendo necessário a adoção de uma série de medi-
das de segurança e contenção, com o bloqueio do
acesso a determinadas áreas e a vacinação de um
número razoável de pessoas, algo desnecessário,
custoso e que pode ocasionar efeitos adversos30.

As diferentes abordagens e a variedade de pe-
riódicos onde foram encontradas as publicações
demonstram a importância da interdisciplinari-
dade que engloba o assunto, uma vez que nos
atos de bioterrorismo há a necessidade do envol-
vimento de diversas áreas, tais como saúde, segu-
rança, defesa, informação, comunicação, entre
outras, e também da atuação dos vários órgãos
governamentais responsáveis, nas esferas muni-
cipais, estaduais e federais, sendo imprescindível
uma atuação conjunta, interligada e sistêmica.

Os artigos têm grande impacto para a atuali-
zação dos profissionais que atuarão no diagnós-

tico clínico e na identificação laboratorial do agente,
cujos resultados precisam ser obtidos de forma
rápida e precisa. Mais uma vez, faz-se necessário
utilizar como exemplo a disseminação dos espo-
ros de antraz, nos Estados Unidos, em 2001. O
bacilo do antraz pode causar três tipos de infec-
ções diferentes, cutânea, respiratória e gastroin-
testinal. Como o bacilo pode esporular, a forma
de infecção mais comum encontrada nos eventos
de bioterrorismo é a respiratória, que é a forma
mais grave da doença e de identificação mais fácil.

Destaca-se um artigo, de atualização meto-
dológica, publicado em 2003, em que o autor des-
creve os métodos desenvolvidos e utilizados com
sucesso nos laboratórios da Fiocruz, em 2001, no
processamento de seiscentos materiais contendo
pós suspeitos de conterem a bactéria Bacillus an-
thracis, encontrados em diferentes ambientes e
circunstâncias. Em nenhuma das amostras anali-
sadas foi detectada a presença de Bacillus anthra-
cis31. Este artigo confirma o impacto que os aten-
tados terroristas, ocorridos nos Estados Unidos,
neste ano, tiveram no Brasil. Trotes como estes
ocorreram também nos Estados Unidos. Cabe
ressaltar que no Brasil não existe registro de casos
da doença em humanos. Atualmente, o risco de
se contrair a doença é mínimo32.

Já a varíola é uma doença que também apa-
rece de forma expressiva neste estudo. Alguns
artigos descrevem a história da varíola ao longo
dos séculos, sempre causando grandes epidemi-
as, dizimando populações não imunizadas e ain-
da sua utilização como arma biológica em diver-
sos episódios8,33. Outra publicação aponta para
o alto potencial de risco do vírus ser utilizado
por grupos terroristas, alegando evidências de
que algumas nações ou grupos poderiam pos-
suir estoques clandestinos deste agente biológi-
co34. Ressaltam-se também algumas discussões
sobre o desenvolvimento de novas vacinas e de
novos medicamentos antivirais, assim como a
viabilidade da imunização da população. Estes
artigos demonstram a preocupação dos pesqui-
sadores com a possível disseminação deliberada
do vírus. Esta apreensão se deve ao fato da varío-
la ter sido responsável por epidemias devastado-
ras até recentemente e sua erradicação ter ocorri-
do por força de uma campanha mundial de vaci-
nação, tendo sido a primeira doença a ser erradi-
cada por ação humana deliberada. A reintrodu-
ção da varíola determinaria um grande número
de doentes, uma vez que mais de 40% da popula-
ção mundial nunca foi vacinada e o restante apre-
senta imunidade declinante8. Outro fato obser-
vável em relação aos trabalhos encontrados é a
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divergência sobre o grau de letalidade e a disse-
minação da doença, caso o vírus viesse a ser libe-
rado por meio de um ato terrorista33,34.

Embora doenças como peste e botulismo
também sejam classificadas pelo CDC como
Categoria A, são doenças existentes no Brasil,
cujos agentes etiológicos podem ser rapidamen-
te identificados em laboratórios especializados e
preparados para esta finalidade. No caso da pes-
te, o Brasil possui uma rede de laboratórios de
saúde pública nos estados, equipados e capacita-
dos, além de um laboratório de referência nacio-
nal, localizado em Recife (Centro de Pesquisas
Aggeu Magalhães - CPqAM/Fiocruz).

Atualmente, existem duas áreas principais de
focos naturais de peste no país: o Nordeste (re-
gião semiárida do Polígono das Secas, abrangen-
do vários estados, o Vale do Jequitinhonha e o
Vale do Rio Doce) e o Sudeste (região da Serra
dos Órgãos, nos limites dos municípios de Tere-
sópolis, Sumidouro e Nova Friburgo). De 1983 a
2000, foram notificados 487 casos humanos de
peste no país, sendo que mais de 50% dos casos
ocorreram na Bahia32. A manifestação clínica da
peste mais comum no Brasil é a peste bubônica,
que quando não tratada possui uma taxa de le-
talidade de 50%, diferindo das formas pneumô-
nica e septicêmica, mais comuns em episódios de
bioterrorismo, cujas taxas de letalidade são pró-
ximas a 100%.

Já o botulismo difere da peste por ser uma
doença de distribuição mundial, com casos es-
porádicos ou surtos familiares, em geral relacio-
nados à produção e conservação de alimentos de
maneira inadequada. No Brasil, foram notifica-
dos 66 casos suspeitos de botulismo entre 1999 e
2006, apresentando taxa de letalidade, nos últi-
mos quatro anos, de 28%. No Brasil, o Instituto
Adolfo Lutz é um dos laboratórios de referência
do Ministério da Saúde para análise de amostras
suspeitas de botulismo.

Considerações finais

Este trabalho mostra que, embora ainda existam
poucas publicações nacionais relacionadas à bio-
terrorismo, alguns pesquisadores brasileiros já
demonstram a preocupação com o assunto, prin-
cipalmente depois dos atentados de bioterroris-
mo ocorridos nos Estados Unidos, com esporos
de antraz, o que pode ser confirmado pelo núme-
ro de publicações nacionais encontradas após o
ano de 2001, que representa 90%. Contudo, mui-
tas destas publicações são editoriais, artigos de
opinião, sendo verificados poucos artigos de re-

visão, diferindo das modalidades dos artigos in-
ternacionais encontrados nas bases de dados pes-
quisadas, que trazem uma grande quantidade de
informação, seja na forma de artigos de revisão,
seja na forma de artigos inéditos.

Destaca-se também a importância dada em
alguns artigos à correlação entre bioterrorismo e
a biossegurança, demonstrando o quanto o co-
nhecimento das medidas de biossegurança é im-
portante em vários aspectos da atuação dos pro-
fissionais em eventos de bioterrorismo, como na
proteção individual e coletiva, contenção de áre-
as, procedimentos de descontaminação, avalia-
ção de risco, entre muitos outros.

Verificou-se, neste estudo, a existência de leis
e decretos tratando da CPAB, o que demonstra o
interesse do poder público brasileiro em promo-
ver a implementação de acordos e de tratados
internacionais sobre o desarmamento e não pro-
liferação de armas de destruição em massa, bem
como o controle de transferências (importação e
exportação) de bens a elas associados.

Este estudo também verificou a importância
dada ao tema por muitos profissionais e pesqui-
sadores, não apenas da área de ssaúde pública. O
levantamento de informações específicas e verifi-
cação dos agentes biológicos, com maior poten-
cial para utilização em eventos de bioterrorismo,
indicou que, na sua maioria, já são conhecidos.

Entretanto, ainda existem muitas informa-
ções que podem ser estudadas, como o desen-
volvimento de fármacos e imunobiológicos, as-
sim como kits diagnósticos que permitam a rá-
pida identificação dos agentes biológicos, o que é
imprescindível para a administração correta de
medicamentos e vacinas.

Como vários agentes biológicos que possuem
potencial para utilização em bioterrorismo podem
ser transmissíveis, as medidas de contenção, de
descontaminação e uso de equipamentos de pro-
teção individual e coletivos são de extrema impor-
tância para evitar que os profissionais envolvidos
neste tipo de evento sejam contaminados ou infec-
tados, aumentando o número de vítimas.

O Brasil está inserido no processo de globali-
zação mundial e para tanto necessita de conside-
rar o bioterrorismo como uma ameaça real e a
melhor forma de combatê-lo é através da socia-
lização de informações, disseminação do conhe-
cimento e capacitação de todos os profissionais
que são responsáveis por atuar em situações de
primeira resposta neste tipo de evento, de forma
a reconhecer com facilidade um evento de bio-
terrorismo e identificar a doença através de di-
agnóstico clínico preciso, permitindo o tratamen-
to das vítimas de forma eficaz.
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